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Bolsonaristas têm contas no
Twitter e Facebook suspensas
As contas e páginas do ex-deputado federal Roberto Jefferson (PTB), dos empresários Luciano Hang e Otávio
Fakhoury, além da extremista Sara Giromini e do blogueiro Allan dos Santos estão fora do ar nas redes no Brasil

BRASÍLIA

A
poiadores bolsonaristas
foram suspensos do
Twitter e Facebook na
sexta-feira (24), por de-

terminação do Supremo Tribunal
Federal (STF).

As contas e páginas do ex-depu-
tado federal Roberto Jefferson
(PTB), dos empresários Luciano
Hang e Otávio Fakhoury, da extre-
mista Sara Giromini e do blogueiro
Allan dos Santos estão fora do ar no
Brasil.

O bloqueio temporário foi de-
terminado pelo ministro Alexandre
de Moraes, do Supremo Tribunal
Federal (STF), no âmbito do in-
quérito das fake news - que apura
notícias falsas, ofensas e ameaças
contra autoridades. A medida foi
justificada pela necessidade de 'in-
terromper discursos criminosos de
ódio' e solicitada ainda em maio,
quando aliados do presidente Jair
Bolsonaro (sem partido) foram alvo
de buscas em operação da Polícia
Federal.

Segundo a reportagem apurou,
Twitter e Facebook cumpriram a
determinação, de dois meses atrás,
e suspenderam as contas após
serem intimados na quarta-feira
(22), pelo próprio Alexandre, sob
multa de pena diária de R$20 mil
em caso de descumprimento.

Na época, o ministro apontou
'sérios indícios' de que o grupo pra-
ticou crimes de calúnia, difamação,
injúria, associação criminosa e con-
tra a Segurança Nacional.

"Essas tratativas ocorreriam em
grupos fechados no aplicativo de
mensagens Whatsapp, permitido
somente a seus integrantes. O
acesso a essas informações é de vital
importância para as investigações,
notadamente para identificar, de
maneira precisa, qual o alcance da
atuação desses empresários nessa
intrincada estrutura de dissemina-
ção de notícias fraudulentas", apon-
tou Alexandre de Moraes.

As provas colhidas na investiga-
ção também citam depoimentos
prestados pelos deputados federais
Alexandre Frota (PSDB-SP) e Joice
Hasselmann (PSL-SP), que conta-
ram detalhes sobre o funciona-
mento do 'Gabinete do Ódio' na
CPMI das Fake News, no Congresso.

Influenciadores
O blogueiro Allan dos Santos foi
identificado pela Polícia Federal
como um dos 'influenciadores' do
esquema de divulgação de ofensas
e fake news contra o Supremo.

Segundo os investigadores, foi
detectada a existência de um 'me-
canismo coordenado de criação e
divulgação' das mensagens con-
tra ministros. Os perfis de in-
fluenciadores utilizavam seus se-
guidores para criar hashtags que
atacassem o STF, para só então re-
produzi-las em suas contas. Dessa
forma, ficaria seguros de que não
foram eles os responsáveis pela
criação das hashtags

A PF identificou indícios que as
publicações sejam disseminadas por
meio de robôs com o objetivo de
atingir número expressivo de leito-
res - o mecanismo seria financiada
por empresários 'de maneira velada'.

Busca no Twitter entre 7 a 11 de no-
vembro do ano passado identificou
publicações que utilizavam termos de
ataques contra a corte, como #STFVer-
gonhaNacional e #STFescritóriodo-
crime, além dos nomes dos ministros
e palavras-chaves como Impeach-
ment e Supremo.

Em comum, ao menos onze per-
fis que seguem uns aos outros nas
redes foram identificados, incluindo
Allan dos Santos.

Um dos exemplos citados pela
PF ocorreu no dia 07 de novembro,
quando os 'influenciadores' inicia-
ram ataques dizendo que o STF é
'uma vergonha', clamando por im-
peachment contra os ministros,
mas sem utilizar a hashtag #Im-
peachmentGilmarMendes.

A hashtag foi criada por segui-

dores dessas contas, que passaram
a responder os perfis 'influencia-
dores' utilizando o termo. Somente
no dia 11 de novembro que dez dos
onze perfis investigados passaram
a utilizar a hashtag para impulsio-
nar o ataque, de forma a alcançar o
'trend topics' (assuntos mais co-
mentados) do Twitter.

"Assim, os perfis influenciado-
res não apareciam como criadores
da hashtag que simboliza o ataque",
aponta a PF.

Empresários
O dono da rede de lojas de depar-
tamento Havan, Luciano Hang, é
suspeito de participar do núcleo fi-
nanceiro supostamente responsá-
vel pelo impulsionamento de ví-
deos e materiais 'contendo ofensas
e notícias falsas com o objetivo de
desestabilizar as instituições de-
mocráticas e a independência dos
poderes' e composto por empresá-
rios do grupo autodenominado
'Brasil 200 Empresarial'.

Para a Procuradoria Eleitoral, as
investigações em curso no Supremo
podem ajudar a identificar os fi-
nanciadores da suposta 'rede de
propagação de mensagens falsas ou
agressivas' pautada pelo chamado
gabinete do ódio - grupo que ge-
renciou as redes sociais do então
candidato Jair Bolsonaro nas elei-
ções e, após a vitória, ganhou sala
exclusiva ao lado do gabinete do
presidente no Palácio do Planalto.

A Polícia Federal também iden-
tificou 'sérios indícios' de práticas
de crimes cometidos pelo ex-de-
putado. Segundo o ministro Ale-
xandre de Moraes, o parlamentar 'é
um dos responsáveis pela posta-
gens reiteradas em redes sociais
contendo graves ofensas' à Corte.

Um dos casos citados pela PF
foi a ocasião em que Jefferson pu-
blicou uma foto segurando um
fuzil ao afirmar que estaria se pre-
parando para 'combater o bom
combate'. Em uma live, o depu-
tado defendeu a 'demissão e subs-
tituição dos 11 ministros do STF,
herança maldita'.

A extremista Sara Giromini, que
chegou a ser presa na investigação
que apura atos antidemocráticos,
também em curso no STF sob re-
latoria de Alexandre de Moraes,
gravou vídeos ameaçando o mi-
nistro após ter celular e computa-
dores apreendidos no inquérito
das fake news.

Desde que deixou a cadeia, a
bolsonarista precisa cumprir uma
série de medidas cautelares, in-
cluindo o uso de tornozeleira ele-
trônica e a proibição de contato
com os demais investigados por su-
posta participação em atos antide-
mocráticos. Além disso, a extremista
só pode sair de casa para trabalhar
ou estudar e, mesmo nesses casos,
precisa manter distância mínima
de um quilômetro das sedes do STF
e do Congresso Nacional.

Na sexta-feira (24), o empresá-
rio Otávio Fakhoury foi surpreen-
dido com a suspensão de suas con-

tas em redes sociais. De acordo
com o advogado João Manssur, que
representa Fakhoury, a medida é
desproporcional e contrária ao
princípio da liberdade de expres-
são.

O advogado havia impetrado Ha-
beas Corpus contra ato do Minis-
tro Alexandre de Moraes relator do
inquérito das "fake news" por sus-
pensão de contas em redes sociais.

O Procurador Geral da Repú-
blica, Augusto Aras, opinou pela
concessão da ordem pleiteada para
que seja desbloqueado os perfis de
Fakhoury das redes sociais.

Porém,  na sexta (24), os perfis
em redes sociais de Fakhoury
foram bloqueados.

"A medida de bloqueio acarreta
verdadeira censura por impedir a
manifestação do pensamento de
Fakhoury, garantida pelo amplo sis-
tema de liberdade de expressão
consagrado pela Constituição Fe-
deral. O próprio STF já conferiu en-
tendimento no sentido de que a li-
berdade de expressão goza de certa
posição preferencial. Gritante a vio-
lação ao direito de Fakhoury à livre
manifestação de seu pensamento
com o bloqueio de contas das redes
sociais, uma verdadeira censura",
afirma o advogado João Manssur.

Até a publicação desta matéria,
a reportagem não havia obtido con-
tato com os demais usuários que ti-
veram as contas suspensas por de-
terminação do ministro Alexandre
de Moraes. O espaço está aberto a
manifestações. �

O ex-deputado federal Roberto Jefferson e o empresário Luciano Hang são alvos da decisão judicial
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Alexandre de
Moraes decidiu
pelo bloqueio

Twitter e Facebook
foram intimados

durante a semana

SÃO PAULO

O ex-presidente da República Michel
Temer avalia que o seu sucessor no Exe-
cutivo, presidente Jair Bolsonaro, de-
morou para se aproximar do Congres-
so Nacional e começar a orgamizar
uma coalizão que lhe permita maiores
condições de governabilidade, sobre-
tudo em momentos de crise e indefi-
nições políticas.

Temer defendeu que cabe ao chefe
do Executivo fazer articulação com os
parlamentares, mesmo que haja um
ministro para exercer especificamente
essa função.

"Demorou para o governo admi-
tir que ele precisa de apoio ao Con-
gresso. Demorou, mas o presidente
compreendeu. E quem faz a articula-

ção política é o presidente. É impor-
tante, você precisa deles deputados e
senadores para governar", afirmou
durante live promovida pelo Grupo
de Líderes Empresariais (LIDE).

Na tentativa de ter uma base de
apoio no Congresso, Bolsonaro se apro-
ximou de parlamentares do chamado

"Centrão", sobretudo nos últimos me-
ses. Apesar de várias críticas ao longo do

mandato, o presidente recorreu ao que
se convencionou chamar de "toma lá,
dá cá" diante da escalada da crise polí-
tica, que ganhou força após denúncias
de tentativa de interferência na Política
Federal - e, mais recentemente, após a
prisão de Fabrício Queiroz, ex-assessor
do seu filho senador, Flávio Bolsonaro.

Segundo Temer, o presidente
Bolsonaro tem "sorte" pela atuação
"vibrante" do Congresso, que tem
agido com "muita rapidez". "Ele de-
ve cada vez mais trazer o Congres-
so para governar com ele. Não por-
que queira, mas porque a Consti-
tuição determina". �
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